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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 045ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 10h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Berlanda - Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé 

Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi 

Saretta - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA - Deputada Ana Campagnolo 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, passa ao horário destinado 

aos Partidos Políticos. 

********** 
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Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) - Agradeceu o apoio e carinho, quando participou de um almoço do 

setor do autismo, em Garibaldi, e considerou um evento extraordinário. 

Citou a audiência pública ocorrida em Três Barras, que considerou muito importante, salientando que a prefeitura fez um 

convênio com duas clínicas veterinárias, para que os cachorros e outros animais possam ser atendidos. Registrou o trabalho da 

ONG “Patinhas Solidárias”, de São José do Cerrito, que fez um movimento para arrecadar recursos para ajudar os animais. 

Criticou o abandono e o descuido com animais, ressaltando o Programa “Pet Levado a Sério”. Defendeu a criação de um Fundo 

Estadual de Proteção Animal e propôs uma CPI contra plataformas de divulgação de maus tratos. [Taquígrafa: Ana Maria.] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0748/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, que declara 

de utilidade pública o Grupo Escoteiro Continente, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0082/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Joinville. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0092/2026, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade informações acerca das melhorias e manutenção nas Rodovias SC-108 e SC-390. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0142/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil, manifestando ao Presidente da Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado, apelo para tomar providências legislativas voltadas à revisão da legislação penal e 

processual penal, especialmente quanto aos critérios de decretação da prisão preventiva em crimes sexuais contra 

vulneráveis, a fim de evitar que situações semelhantes voltem a ocorrer. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0329/2026, de autoria da Deputada Paulinha; 0330/2026, de autoria do Deputado Marquito; 

0331/2026, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães; 0332/2026 e 0333/2026, de autoria do Deputado Carlos Humberto. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1368 a 1398. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) - Inicialmente, tratou do 12° Seminário Estadual de Agroecologia, 

com lançamento previsto para o dia 8 de maio, com a presença da ministra do Desenvolvimento Agrário, destacando como tema 

central a crise climática e seus impactos no Sul do Brasil. Alertou para previsões de eventos extremos nos próximos meses, com 

riscos à produção agrícola, à moradia e à vida das famílias no campo, defendendo a adoção de medidas preventivas. Salientou 

que o evento buscará reunir lideranças, entidades sindicais e movimentos sociais para a construção de estratégias conjuntas. 

Ressaltou, ainda, que a agroecologia ultrapassa a produção de alimentos, configurando-se como um novo modelo de vida, 

baseado na relação equilibrada entre ser humano, clima e meio ambiente, com impactos na qualidade de vida e na autoestima 

das comunidades rurais. 

Na sequência, destacou a realização do 25° Congresso Nacional de Apicultura e do 11° Congresso Nacional de 

Meliponicultura, entre os dias 13 e 16 de maio, em Florianópolis, sob coordenação da FAASC, entidade que congrega mais 

de 51 associações. Informou que o evento contará com mais de 150 oficinas especializadas e expectativa de público superior 

a dois mil participantes, reforçando a importância estratégica do setor para a economia e o meio ambiente. 

Por fim, abordou a relevância da apicultura e da meliponicultura no Estado, destacando a existência de cerca de 

16 mil produtores e produção anual superior a quatro milhões de quilos de mel, com significativa participação nas exportações. 

Apresentou alerta quanto à importância das abelhas para a segurança alimentar, mencionando que a ausência desses 

polinizadores poderia comprometer entre 70% e 80% da produção de alimentos. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Manifestou preocupação quanto ao aumento de óbitos decorrentes de 

confrontos com a Polícia Militar e a forma como esses episódios são divulgados pela mídia. Pontuou que, ao se analisar o 

crescimento da criminalidade por meio das mortes violentas intencionais, a capital catarinense apresenta índices que 

equivalem à metade da realidade enfrentada pelo restante do país. 

Discorreu sobre a atuação policial no combate ao crime organizado e a comercialização de entorpecentes em 

território nacional, observando que a oferta de drogas é sustentada por uma elevada demanda. Ressaltou que há falhas no 

combate à entrada de entorpecentes como a cocaína, frisando que, como o Brasil não produz tal substância, a 

responsabilidade pelos confrontos não deve ser atribuída à Polícia Militar. 

Lembrou que a polícia entra em confronto devido ao fato de as organizações criminosas estarem se armando para 

defender seu mercado, valendo-se de um público dependente. 

Lamentou que setores da mídia ataquem os policiais e os responsabilizem por mortes em serviço, avaliando 

que tais críticas demonstram desconhecimento sobre segurança pública e revelam uma inversão de valores na 

sociedade atual. [Transcrição: Guilherme] 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para a presente data, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 24 de março de dois mil e vinte e seis, às 10h e 45min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno 

e à Resolução 0001/2025, reuniram-se no Expocentro em Curitibanos, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço 

e vice-presidência do Senhor Deputado Rodrigo Minotto, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado 

Alex Brasil, Deputado Maurício Peixer, Deputado Matheus Cadorin, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Napoleão 

Bernardes, Deputado Mauro de Nadal e Deputado Volnei Weber. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou 

aberta a reunião, submetendo à apreciação a ata da 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça da 4ª 

Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor Presidente 

passou a palavra ao Deputado Mauro de Nadal, que relatou as seguintes matérias: PL./0516/2025, de autoria da Deputada 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxDEg/tramitacoes
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Paulinha, que “Institui o Festival da Juventude no Estado de Santa Catarina, evento anual que integra cultura, esportes e 

educação para alunos do Ensino Fundamental da rede pública estadual, promovendo participação, integração e 

desenvolvimento social”. Exarou parecer favorável com emenda substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. PL./0062/2026, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Cultural de Maestros do Estado Santa Catarina - AMMESC, de Itajaí, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após, foi passada a 

palavra ao Deputado Matheus Cadorin, que relatou as seguintes matérias: PL./0921/2025, de autoria do Deputado Pepê 

Collaço, que “Declara de utilidade pública o Conselho Comunitário de Sertão dos Corrêas, de Tubarão e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0741/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Amigos da Segurança e Ordem Pública de Joinville/SC - AASOP e Altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0803/2025, de autoria do Deputado Lunelli, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Travessia, do município de Jaraguá do Sul e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Deputado Volnei Weber, relatou 

as seguintes matérias: PL./0891/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, 

de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece 

o Calendário Oficial do Estado’ para alterar a denominação e acrescentar objetivos à Semana do Resgate das Culturas 

Regionais”. Exarou parecer favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0905/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Institui o Dia Estadual de Descarte de Resíduos 

Eletrônicos e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’". Exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0089/2026, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara 

de utilidade pública a Associação dos Clubes de Mães de Capivari de Baixo, de Capivari de Baixo, e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’, para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0090/2026, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Coral Poesis, de Antônio Carlos, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Maurício Peixer, que relatou as 

seguintes matérias: Devolução de vista sem manifestação ao PL./0010/2026, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera 

os arts. 30 e 34 da Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, Código Estadual de Proteção aos Animais, para enrijecer as 

penalidades administrativas nos casos de maus-tratos com responsabilização dos responsáveis legais de menores ou 

incapazes, e dá outras providências, a ser conhecida como Lei ‘Orelha’". Posto em discussão e votação o parecer favorável 

com emenda substitutiva global do Relator, Deputado Rodrigo Minotto, foi aprovado por unanimidade. Devolução de vista ao 

PL./0092/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre a fiscalização, transparência, rastreabilidade e 

acompanhamento da execução de emendas parlamentares impositivas estaduais, e estabelece outras providências”. Solicitou 

a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0082/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de 

imóvel no Município de Joinville”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0107/2026, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Reconhece o Tiro de Laço como prática desportiva 

no Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Na sequência, foi passada a palavra ao Deputado Rodrigo Minotto, que relatou as seguintes 

matérias: PL./0027/2026, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Declara de utilidade pública o Centro Cultural 
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Germânico de Taió, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade’”. 

Apresentou requerimento de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0924/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS AUTISTAS DE PIRATUBA/IPIRA ANJO AZUL e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

Apresentou requerimento de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PEC/0001/2023, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Altera o inciso VI do parágrafo único do art. 173 da Constituição 

do Estado de Santa Catarina, a fim de incluir a Sociedade Cultura Artística na concessão de apoio administrativo, técnico e 

financeiro, por parte do Estado, a entidades culturais”. Exarou parecer favorável à subemenda substitutiva global, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi passada a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes, 

que relatou as seguintes matérias: PL./0098/2026, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Declara de utilidade pública 

Associação Miranda de Artes Marciais - AMAM, de Tijucas, SC e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0087/2026, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Declara integrante do Patrimônio Cultural 

Imaterial do Estado de Santa Catarina o serviço voluntário prestado pelos Bombeiros Voluntários e altera o Anexo I da Lei 

n° 17.565, de 2018, que ‘Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina’". Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0076/2026, de autoria do Deputado 

Emerson Stein, que “Altera a Lei n° 18.531, de 2022, para incluir o ‘Festival do Mar’, realizado no Município de Bombinhas no 

calendário oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. Ato contínuo, a palavra foi passada ao Deputado Alex Brasil, que relatou as seguintes matérias: 

PL./0808/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui a Política Estadual de Reinserção Social e Profissional 

de Egressos de Comunidades Terapêuticas no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. Apresentou requerimento 

de diligência à Casa Civil, para que traga aos autos manifestação da Secretaria de Estado da Saúde (SES), Secretaria de 

Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), Secretaria de Estado da Educação (SED), Secretaria de Estado da 

Fazenda (SEF) e Procuradoria-Geral do Estado (PGE), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0481/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n° 19.111, de 2024, que ‘Institui o Programa Escola do 

Professor, voltado para a promoção do bem-estar emocional, da saúde mental e psicológica dos professores da rede pública 

de ensino do Estado de Santa Catarina’". Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, para que traga aos autos 

manifestação da Secretaria de Estado da Educação (SED), Secretaria de Estado da Saúde (SES), Secretaria de Estado da 

Segurança Pública (SSP) e Procuradoria-Geral do Estado (PGE), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0045/2026, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes 

em eventos públicos ou privados no Estado de Santa Catarina que contenham exposição de nudez ou conteúdo impróprio 

para menores de idade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao 

Deputado Rodrigo Minotto. Seguidamente, a palavra foi passada ao Deputado Fabiano da Luz, que relatou as seguintes 

matérias: PL./0515/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Institui o Programa Estadual de Educação e Mobilização 

Climática - EduClima SC, com foco na prevenção, adaptação e participação social frente aos desastres climáticos no Estado 

de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao 

Deputado Alex Brasil. PL./0067/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no Município 

de Aurora”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0081/2026, de 

autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no Município de São Miguel do Oeste”. Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após a relatoria dos demais membros, o 

Presidente Deputado Pepê Collaço passou a relatar as seguintes matérias: PL./0029/2026, de autoria do Deputado Altair 

Silva, que “Altera a Lei Estadual n° 19.720, de 21 de janeiro de 2026, para incluir o Município de Ponte Serrada na Rota das 

Oliveiras do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0110/2026, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Dispõe sobre a cessão de uso de espaços 

físicos em imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina, sob a administração do Poder Judiciário do Estado de Santa 
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Catarina, ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e estabelece outras providências”. Exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0103/2026, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que 

“Declara de utilidade pública a Federação Catarinense de Badminton (FCBd) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0694/2025, de 

autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública a Associação Assistencial, Beneficente e Cultura dos 

Pescadores Artesanais do Município de Penha, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0078/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública Associação de Moradores de Linha 

Divisa das Águas - AMA, de Xavantina e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome 

de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Por fim, o 

Senhor Presidente convocou a próxima reunião para o dia primeiro de abril às 9h. Em seguida, agradeceu a presença dos 

Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar Machado Neto, Coordenador das 

Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente da Comissão 

e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 26.0.000016242-5 
————  * * * ————  

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 07 de abril de dois mil e vinte e seis, às 9h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno,  

reuniram-se na Sala de Reuniões das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço, os demais senhores 

Deputados-Membros da Comissão: Deputado Alex Brasil; Deputado Matheus Cadorin; Deputado Fabiano da Luz; Deputado 

Napoleão Bernardes; Deputado Mauro de Nadal; Deputado Volnei Weber; e Deputado Sargento Lima, em substituição ao 

Deputado Maurício Peixer, conforme ofício n° 2231590/2026. Ausência justificada do Deputado Rodrigo Minotto, conforme 

ofício n° 2232498/2026. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, submetendo à 

apreciação a ata da 6ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça; ata da 1ª Reunião Extraordinária da 

Comissão de Constituição e Justiça; e ata da 1ª Reunião Conjunta da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de 

Finanças e Tributação; e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público; da 4ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, 

que foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Matheus 

Cadorin, que relatou as seguintes matérias: PL./0037/2026, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Proteção Amor Integral, de Camboriú, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável com emenda substitutiva global, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0084/2026, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Dispõe 

sobre o direito à instalação de estação de recarga individual para veículos elétricos em edificações residenciais e comerciais 

no Estado e dá outras providências”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto de Lei n° 0012/2026, de autoria 

do Deputado Mário Motta, que “Fica assegurado ao condômino o direito de instalar, às suas expensas, estação de recarga 

individual para veículo elétrico em vaga de garagem de uso privativo, em edificações residenciais ou comerciais localizadas 

no Estado de Santa Catarina, observadas as normas técnicas e de segurança vigentes”, para que tramitem conjuntamente, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0104/2026, de autoria do Deputado Altair Silva, que 

“Institui o Programa Estadual de Fomento à Formação e Capacitação Profissional da Aviação Civil no Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista 

em gabinete ao Deputado Maurício Peixer, substituído pelo Deputado Sargento Lima. Após, foi passada a palavra ao 

Deputado Mauro de Nadal, que relatou as seguintes matérias: PL./0024/2026, de autoria do Deputado Lucas Neves, que 
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“Dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas com diabetes mellitus na realização de exames que exijam jejum, nos 

serviços públicos e privados de saúde no Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto 

de Lei n° 0011/2025, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Altera a Lei n° 17.292, de 2017, que "Consolida a legislação 

que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência", para equiparar a pessoa diagnosticada com Diabetes 

Mellitus - Tipo 1 (DM1) à pessoa com deficiência”, para que tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. PL./0083/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Xaxim”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0077/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de 

Santa Catarina o Carnaval de Joaçaba, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que ‘Consolida as Leis que dispõem 

sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Em seguida, o Deputado Fabiano da Luz, relatou as seguintes matérias: PL./0107/2023, de autoria 

do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui a "Semana estadual de prevenção contra a violência e promoção de segurança 

nas unidades de ensino" e adota outras providências”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi 

concedida vista em gabinete ao Deputado Alex Brasil. PL./0053/2026, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara de 

utilidade pública a Câmara de Dirigentes Lojistas de Araranguá e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0055/2026, de autoria do Deputado Mauro De Nadal, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

identificação visual e de publicidade da origem dos recursos públicos provenientes de emendas parlamentares impositivas no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. Exarou parecer favorável com emenda modificativa, que, 

posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício Peixer, substituído pelo Deputado 

Sargento Lima. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Maurício Peixer, que relatou as seguintes 

matérias: Devolução de vista ao PL./0459/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Altera o art. 142 da Lei 

n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência’, 

que define a isenção de impostos na aquisição de automóveis”. Apresentou voto vista com requerimento de diligência à 

Secretaria de Estado da Casa Civil, para que colha a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0128/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Cria o 

Fundo Estadual de apoio aos portadores de Transtorno do Espectro Autista (TEA), no estado de Santa Catarina e adota 

outras providências”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0608/2025, de autoria da Deputada Paulinha, 

que “Dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema endocanabinoide, à prescrição e ao tratamento com cannabis 

medicinal nos cursos de graduação da área da saúde no Estado de Santa Catarina”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi 

concedida. Na sequência, foi passada a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes, que relatou as seguintes matérias: 

MSV/0376/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Veto Parcial ao inciso XII do caput do art. 9° e as emendas 

parlamentares não impositivas n°s 73, 91, 998, 999, 1001, 1032, 1034, 1392, 1393, 1414, 1428, 1549, 1622, 1623, 1624, 

1630, 1632, 1914, 2500, 2503, 2504, 2505, 2509, 2512, 2516, 2539, 2540, 2541, 2542 e 2543, as quais constam da Parte 5 

do Anexo I do autógrafo do Projeto de Lei n° 385/2023, que ‘Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício 

financeiro de 2024 e estabelece outras providências’". Exarou parecer pela manutenção do veto, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0153/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a vedação da 

realização de cerimônias de formatura do ensino médio em instituições públicas e privadas do Estado de Santa Catarina nas 

datas coincidentes com a aplicação de vestibulares promovidos por universidades catarinenses”. Exarou parecer favorável 

com emenda modificativa, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria, com voto contrário do Deputado Alex 

Brasil e Maurício Peixer, substituído pelo Deputado Sargento Lima. PL./0319/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, 

que “Institui a "Semana Estadual de Inovação e Empreendedorismo Jovem" no calendário oficial de eventos do Estado de 

Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com emenda substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. Logo após, foi passada a palavra ao Deputado Volnei Weber, que relatou as seguintes matérias: 

PL./0409/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Declara de utilidade pública Associação Lar de Idosos Agape do 

Município de Penha e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6kWJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/524wm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpP4Y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPYyM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KArLX/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5a0r6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxyEo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEoEM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5GMQM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwrRb/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KvpvB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qVJM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nZGm/tramitacoes


20/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.044  9 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0722/2025, de autoria do 

Deputado Tiago Zilli, que “Inclui as Modalidades Esportivas Futevôlei e Beach Tennis nos Jogos Abertos de Santa Catarina 

e nas competições escolares promovidas pelo Governo do Estado”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0830/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Institui, no 

calendário escolar das unidades escolares públicas e privadas do Estado de Santa Catarina, o ‘Dia R - Educar para Não 

Repetir, Lembrar para Não Errar’, como data de mobilização permanente de combate ao racismo e de valorização das 

identidades negras e indígenas, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas 

e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida 

data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por maioria, com voto contrário do Deputado Alex Brasil e Maurício Peixer, substituído pelo Deputado 

Sargento Lima. Ato contínuo, a palavra foi passada ao Deputado Alex Brasil, que relatou as seguintes matérias: 

MSV/1439/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Veto Parcial ao Projeto de Lei n° 0459/2025, de autoria do 

Governador do Estado, que ‘Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Braço do Trombudo’". Exarou 

parecer pela manutenção do veto, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0074/2026, de 

autoria do Deputado Marcius Machado, que “Reconhece como serviço de utilidade pública estadual as atividades 

desenvolvidas por protetores de animais no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0102/2026, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Institui a 

Política Estadual de Incentivo à Pesquisa e ao Desenvolvimento da Polilaminina para o tratamento de lesão medular no 

Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, para que traga aos 

autos manifestação da Secretaria de Estado da Saúde (SES), Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de 

Santa Catarina (FAPESC) e Procuradoria-Geral do Estado (PGE), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Após a relatoria dos demais membros, o Presidente Deputado Pepê Collaço passou a relatar as seguintes 

matérias: PL./0490/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Dispõe sobre o exercício da atividade de coleta, triagem, 

armazenamento, reciclagem e comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis no Estado de Santa Catarina, institui o 

Selo Estadual de Reciclagem Cidadã, e dá outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Volnei Weber. PL./0517/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que 

“Institui o Programa Estadual de Adoção Responsável nas Escolas e Combate aos Maus-Tratos de Animais, para promover 

educação sobre adoção, guarda consciente e bem-estar animal no currículo escolar”. Apresentou requerimento de diligência 

à Casa Civil, para que esta colha manifestação da Secretaria de Estado da Educação, da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública, da Secretaria de Estado da Saúde e do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0177/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina "Procuradora 

do Estado Ana Carla Regensburger Carlesso" o prédio anexo da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), localizado no Município 

de Florianópolis”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Por fim, o 

Senhor Presidente convocou a próxima reunião para o dia quinze de abril às 9h. Em seguida, agradeceu a presença dos 

Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar Machado Neto, Coordenador das 

Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente da Comissão 

e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 26.0.000021614-2 
————  * * * ————  

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 15 de abril de dois mil e vinte e seis, às 9h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-

se na Sala de Reuniões das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço e vice-presidência do Senhor 

Deputado Rodrigo Minotto, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado Alex Brasil; Deputado Matheus 

Cadorin; Deputado Napoleão Bernardes; Deputado Volnei Weber; Deputado Maurício Peixer; e Deputado Tiago Zilli, em 
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substituição ao Deputado Mauro de Nadal, conforme ofício n° 2264573/2026. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente declarou aberta a reunião, submetendo à apreciação a ata da 7ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição 

e Justiça da 4ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o 

Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Tiago Zilli, que, em substituição ao Deputado Mauro de Nadal, relatou as 

seguintes matérias: PL./0099/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Estabelece sanção administrativa pelo uso, 

consumo e comércio de cigarros eletrônicos no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências”. 

Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0504/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Estabelece 

medidas de responsabilização e prevenção relativas à atuação de servidores públicos lotados na Rede Pública Estadual de 

Ensino de Santa Catarina em casos de condutas de natureza sexual, física, moral ou psicológica praticadas no âmbito dessa 

Rede”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0091/2026, de autoria do Deputado Lunelli, que “Institui o 

Programa de apoio à modalidade turística do caravanismo no âmbito do Estado de Santa Catarina, e reconhece a prática 

como instrumento e atividade de fomento e desenvolvimento do turismo e dá outras providências”. Exarou parecer favorável 

com emenda supressiva, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Após, foi passada a palavra ao 

Deputado Matheus Cadorin, que relatou as seguintes matérias: PL./0014/2026, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que 

“Declara de utilidade pública a Associação de Parapsicologia Sergio Rodrigues Fonseca, de Joinville e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi 

concedida. PL./0016/2026, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Declara de utilidade pública a Associação de 

Moradores e Amigos do Bairro Glória, de Joinville e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Solicitou a retirada 

de pauta, que lhe foi concedida. PSA/0001/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Susta o parágrafo 

único do Art. 6° e o Art. 7°, do Decreto n° 988, de 15 de maio de 2025, que ‘Regulamenta a Lei Estadual n° 19.136, de 19 de 

dezembro de 2024’". Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em 

seguida, o Deputado Maurício Peixer, relatou as seguintes matérias: PL./0608/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que 

“Dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema endocanabinoide, à prescrição e ao tratamento com cannabis 

medicinal nos cursos de graduação da área da saúde no Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer contrário, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por maioria, com voto contrário do Deputado Mauro de Nadal, representado pelo Deputado 

Tiago Zilli. PL./0128/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Cria o Fundo Estadual de apoio aos portadores 

de Transtorno do Espectro Autista (TEA), no estado de Santa Catarina e adota outras providências”. Exarou parecer contrário, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0116/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

“Autoriza a doação de imóvel no Município de Major Vieira”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. PL./0346/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Institui o Cadastro Estadual de 

Pessoas com Deficiência e Portadores de Doenças Permanentes (CEPED), no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, para pronunciamento da Fundação Catarinense de Educação Especial, 

bem como à Procuradoria-Geral do Estado, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Alex Brasil, que relatou as seguintes matérias: 

PL./0071/2026, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Institui o Programa ReabilitaCÃO, como diretriz da Política 

Penitenciária do Estado de Santa Catarina, voltado à ressocialização de pessoas privadas de liberdade por meio de atividades 

desenvolvidas com cães resgatados, e estabelece outras providências”. Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, 

para que traga aos autos as manifestações da Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI), Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde (SEMAE), Secretaria de Estado de Saúde (SAS) e Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0140/2025, de autoria da Deputada 

Paulinha, que “Dispõe sobre a proteção de igrejas, templos de qualquer culto, centros religiosos e demais espaços de 

manifestação da fé contra atos de intolerância religiosa, discriminação e vandalismo no Estado de Santa Catarina, e cria 

mecanismos de denúncia, fiscalização e responsabilização”. Exarou parecer favorável com emenda aditiva e supressiva, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0273/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, que 

“Dispõe sobre a responsabilidade da Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil pela construção, manutenção e gestão 

de instalações públicas temporárias no entorno de barragens em construção no Estado de Santa Catarina, e dá outras 

providências”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0748/2025, 

de autoria do Deputado Mário Motta, que “Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Continente, de Florianópolis e Altera 
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o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. Na sequência, foi passada a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes, que relatou as seguintes matérias: 

PL./0665/2025, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública a Associação Conexão Comunitária, 

de Tubarão e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0225/2026, de autoria do Deputado 

Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública a Ação Social de Barreiros, do município de São José, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina”, que, após aprovada a inclusão extrapauta, foi posto em discussão e votação, o parecer 

favorável, o qual foi aprovado por unanimidade. PL./0108/2024, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Dispõe sobre 

a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e 

parques públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável na forma da 

emenda modificativa apresentada na Comissão de Finanças e Tributação, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0132/2026, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Institui o Dia do Auditor Estadual de Finanças 

Públicas e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’". Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi passada a palavra ao Deputado Volnei Weber, que relatou 

as seguintes matérias: PL./0297/2025, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Institui a campanha estadual de 

conscientização e proteção à saúde de crianças e adolescentes frente aos riscos associados ao uso de cigarros eletrônicos 

nas escolas públicas do Estado de Santa Catarina”. Dentro deste projeto encontra-se anexado o PL./0533/2025. Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0365/2025, de autoria do Deputado 

Alex Brasil, que “Dispõe sobre a redução da alíquota do ICMS na aquisição de armas de fogo e munições por pessoas físicas 

e estabelece isenção para os integrantes dos órgãos de segurança pública do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer 

favorável com emenda aditiva, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0111/2026, de autoria 

do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública a Associação Amigos da Praça Nelson Moreira Netto, de Laguna, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0134/2026, de autoria do Deputado José 

Milton Scheffer, que “Declara de utilidade pública a Associação Empresarial de Cocal do Sul- AESC, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

Ato contínuo, a palavra foi passada ao Deputado Rodrigo Minotto, que relatou as seguintes matérias: PL./0685/2025, de 

autoria da Deputada Paulinha, que “Institui a Política Estadual do Observatório contra a Violência Escolar no Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0326/2025, de autoria do Deputado 

Padre Pedro Baldissera, que “Institui o Dia Estadual de Conscientização da Síndrome de Apert a ser lembrado anualmente 

no dia 30 de março e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva 

no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável a emenda apresentada na Comissão de Saúde, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0346/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, 

que “Declara de utilidade pública a Associação Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga - AREAI e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Rodrigo Minotto requereu a inclusão extrapauta do 

PL./0165/2026, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Concede o título de Cidadão Catarinense a Dom Francisco 

Carlos Bach” , que, após aprovada a inclusão extrapauta, foi posto em discussão e votação, o parecer favorável, o qual foi 

aprovado por unanimidade. Após a relatoria dos demais membros, o Presidente Deputado Pepê Collaço passou a relatar as 

seguintes matérias: Devolução de vista ao PL./0171/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Dispõe sobre a gestão 

compartilhada das Unidades de Conservação no Estado de Santa Catarina e a exploração econômica sustentável de parcela 

de suas áreas, e dá outras providências”. Exarou parecer favorável com emenda substitutiva global. Posto em discussão e 
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https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zoVQm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NYYRy/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0X23/tramitacoes
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votação o voto favorável com emenda substitutiva global do Relator Deputado Napoleão Bernardes, foi rejeitado por maioria, 

com voto contrário do Deputado Pepê Collaço, Deputado Alex Brasil, Deputado Matheus Cadorin, Deputado Maurício Peixer 

e Deputado Mauro de Nadal, substituído pelo Deputado Tiago Zilli. Posto em discussão e votação o voto vista favorável com 

emenda substitutiva global apresentado pelo Deputado Pepê Collaço, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Maurício 

Peixer. PL./0149/2026, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública a Organização do 

Voluntariado para Combate à Corrupção em Santa Catarina (OLHO VIVO), com sede no Município de Araquari, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Apresentou requerimento 

de diligência interna, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0845/2025, de autoria do 

Deputado Junior Cardoso, que “Declara de utilidade pública a Associação Cultural e Educacional Novo Destino - ACEND, de 

Joinville, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0151/2026, de autoria do Deputado Mauro De Nadal, que “Reconhece o Município 

de Vargeão como Capital Catarinense do Meteorito”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. PL./0158/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina "Cabo BM Pedro Jucelei 

Urbano" a Seção Contraincêndio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) instalada no Aeroporto 

Regional da Serra Catarinense - Correia Pinto "Ricardo Sell Wagner", localizado no Município de Correia Pinto”. Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0168/2026, de autoria do 

Governador do Estado, que “Denomina "Subtenente BM Célio Pereira" o Quartel do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 

de Santa Catarina situado no distrito de Rio Maina, no Município de Criciúma”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0169/2026, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a 

doação de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. O Deputado Pepê Collaço requereu a inclusão extrapauta do PL./0167/2026, de autoria do 

Governador do Estado, que “Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à garantia oferecida pela União em operação 

de crédito externo a ser celebrada entre o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e estabelece outras providências”, que, após aprovada a inclusão extrapauta, foi 

posto em discussão e votação, o parecer favorável, o qual foi concedida vista em gabinete ao Deputado Rodrigo Minotto. Por 

fim, o Senhor Presidente convocou a próxima reunião para o dia vinte e nove de abril às 9h. Em seguida, agradeceu a 

presença dos Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar Machado Neto, 

Coordenador das Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo 

Presidente da Comissão e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 26.0.000021615-0 
 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÃO FINAL 
 

REDAÇÃO FINAL DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 002/2026 

Altera os arts. 120 e 120-C da Constituição do Estado e estabelece outras providências. 

Art. 1° O art. 120 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120.  ..............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 9° As emendas individuais de parlamentares ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) serão aprovadas 

no limite de 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao 

do encaminhamento do projeto de lei pelo Poder Executivo, observado que a metade desse percentual será destinada a 

ações e serviços públicos de saúde. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57n1k/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52yYq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0vM3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zV1Z0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5Z164/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWRVx/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1vkd/tramitacoes
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Art. 2° O art. 120-C da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120-C. Os repasses dos recursos financeiros aos Municípios contemplados com emendas parlamentares 

impositivas, previstas nos §§ 9° e 14 do art. 120 desta Constituição, serão considerados transferências especiais a partir da 

execução da Lei Orçamentária n° 17.447, de 28 de dezembro de 2017, ficando dispensada a celebração de convênio ou de 

instrumento congênere. 

§ 1° A transferência de recursos de que trata o caput deste artigo será efetuada diretamente em conta bancária 

específica para cada emenda, devendo o Secretário de Estado da Fazenda editar e publicar portaria discriminando os 

Municípios beneficiados e os valores respectivamente repassados. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita dos Municípios para fins 

de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo e de endividamento do ente federado, 

vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 6° Na transferência especial de que trata o caput deste artigo, os recursos: 

I - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; 

II - deverão observar as vinculações quanto às funções governamentais do respectivo repasse; e 

III - serão aplicados em programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo do ente 

federado beneficiado, observado o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 7° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais decorrentes de emendas parlamentares 

impositivas individuais deverão ser aplicadas em despesas de capital (investimento), por autor, observada a restrição de que 

trata o inciso II do § 5° deste artigo. 

§ 8° Os repasses dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo ficarão condicionados à aprovação 

de plano de trabalho elaborado segundo os parâmetros estabelecidos em lei. 

§ 9° Os Municípios contemplados com as transferências especiais de que trata o caput deste artigo deverão 

comprovar a regularidade das despesas realizadas com os recursos recebidos na forma da lei, submetendo-se à fiscalização 

e ao controle dos órgãos competentes. 

§ 10. Lei disporá sobre a rastreabilidade, a aplicação, a prestação de contas, os impedimentos de ordem 

técnica e a alteração das emendas parlamentares impositivas.” (NR) 

Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado passa a vigorar acrescido 

do art. 61, com a seguinte redação: 

“Art. 61. O disposto no § 9° do art. 120 e no § 7° do art. 120-C da Constituição do Estado não se aplica às 

emendas parlamentares impositivas da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2026.” (NR) 

Art. 4° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Fica revogado o § 12 do art. 120 da Constituição do Estado. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

L E G I S L A Ç Ã O  
 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 101, DE 20 DE MAIO DE 2026 

Altera os arts. 120 e 120-C da Constituição do Estado e estabelece outras providências. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 

3°, da Constituição do Estado de Santa Catarina e do art. 61, inciso I, do Regimento Interno, promulga a seguinte Emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1° O art. 120 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120.  ..............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  
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§ 9° As emendas individuais de parlamentares ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) serão aprovadas 

no limite de 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao 

do encaminhamento do projeto de lei pelo Poder Executivo, observado que a metade desse percentual será destinada a 

ações e serviços públicos de saúde. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 120-C da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120-C. Os repasses dos recursos financeiros aos Municípios contemplados com emendas parlamentares 

impositivas, previstas nos §§ 9° e 14 do art. 120 desta Constituição, serão considerados transferências especiais a partir da 

execução da Lei Orçamentária n° 17.447, de 28 de dezembro de 2017, ficando dispensada a celebração de convênio ou de 

instrumento congênere. 

§ 1° A transferência de recursos de que trata o caput deste artigo será efetuada diretamente em conta bancária 

específica para cada emenda, devendo o Secretário de Estado da Fazenda editar e publicar portaria discriminando os 

Municípios beneficiados e os valores respectivamente repassados. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita dos Municípios para fins 

de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo e de endividamento do ente federado, 

vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 6° Na transferência especial de que trata o caput deste artigo, os recursos: 

I - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; 

II - deverão observar as vinculações quanto às funções governamentais do respectivo repasse; e 

III - serão aplicados em programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo do ente 

federado beneficiado, observado o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 7° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais decorrentes de emendas parlamentares 

impositivas individuais deverão ser aplicadas em despesas de capital (investimento), por autor, observada a restrição de que 

trata o inciso II do § 5° deste artigo. 

§ 8° Os repasses dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo ficarão condicionados à aprovação 

de plano de trabalho elaborado segundo os parâmetros estabelecidos em lei. 

§ 9° Os Municípios contemplados com as transferências especiais de que trata o caput deste artigo deverão 

comprovar a regularidade das despesas realizadas com os recursos recebidos na forma da lei, submetendo-se à fiscalização 

e ao controle dos órgãos competentes. 

§ 10. Lei disporá sobre a rastreabilidade, a aplicação, a prestação de contas, os impedimentos de ordem 

técnica e a alteração das emendas parlamentares impositivas.” (NR) 

Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado passa a vigorar acrescido 

do art. 61, com a seguinte redação: 

“Art. 61. O disposto no § 9° do art. 120 e no § 7° do art. 120-C da Constituição do Estado não se aplica às 

emendas parlamentares impositivas da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2026.” (NR) 

Art. 4° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Fica revogado o § 12 do art. 120 da Constituição do Estado. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

Deputada Ana Campagnolo 

1ª Secretária 

Deputado Jair Miotto 

2° Secretário 

Deputado Lucas Neves 

3° Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

4° Secretário 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1265, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 080/2023, firmado pela ALESC e a Elevadores Atlas Schindler 

Ltda, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 080/2023, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n° 12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - LUAN LÚCIO DA SILVA, matrícula n° 13645, Gerente de Manutenção, lotação na 

DA - CST - GERÊNCIA DE MANUTENÇÃO, como Fiscal ; 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor VITOR 

LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação na DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA; 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

PAULO RICARDO GWOSZDZ, matrícula n° 2192, Consultor Legislativo, lotação na DA - CCOORDENADORIA DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS; 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2575/2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000003482-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1268, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor EDUARDO PERES, matrícula n° 14043, de PL/GAB-43 para o PL/GAB-55 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 15 de maio de 2026. (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000025738-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1274, de 19 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

6300 MARIO CECHETTO MACHADO PACHECO 3 08/04/2026 SEA 00007485/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022910-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1275, de 19 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 110/2026, firmado pela ALESC e a empresa CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 110/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MANSUR MELQUIADES ELIAS JUNIOR, matrícula n° 1574, Analista Legislativo lll, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - LUAN LUCIO DA SILVA, matrícula n°13645, Gerente de Manutenção, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n°12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação DA  - COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor LUIZ 

CARLOS MARINHO CAVALHEIRO, matrícula n°13058, servidor do Poder Executivo - SECRETARIA DE ESTADO DA 

INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE à disposição da Alesc, lotação na DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000055457-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1276, de 19 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor ANDERSON AILTON BARBOSA, matrícula n° 6329, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação, 

código PL/FC-6, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento do respectivo titular, ALLAN 

DE SOUZA, matrícula n° 6339, que se encontra em fruição de férias, por 30 (trinta dias), a contar de 18 de maio de 2026 

(DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000025239-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1277, de 19 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1572 MARIA LUIZA DA SILVA DALBOSCO 01 24/04/2026 SEA 00008692/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000037627-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1279, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 90022/2026. 

Matr Nome do Servidor Função 

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Pregoeiro 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE Pregoeiro substituto 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM 

Equipe de Apoio 
6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA  

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000021966-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1280, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

9437 PRISCILA ANGELICA PARISOTTO FURLAN 06 30/04/2026 SEA 00009194/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000042161-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1281, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, III, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, c/c o art. 1° da Lei Complementar n° 447, de 7 de julho de 2009, 

CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidora Qde dias Início em Processo n° 

9437 PRISCILA ANGELICA PARISOTTO FURLAN 180 06/05/2026 
SEI 25.0.000042161-0 

Ofício 2314985 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000042161-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1282, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 129/2026, firmado pela ALESC e a empresa Terceira Margem 

Educação e Cultura LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 129/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE, 

lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SEE, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1283, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 130/2026, firmado pela ALESC e Nadya Cristina Gottardi 

Sluminski, 741.503.169-XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 130/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE, 

lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SEE, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1284, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 131/2026, firmado pela ALESC e a empresa Instituto Neuro 

Saber de Ensino LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 131/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 
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II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE, 

lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SEE, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1285, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 132/2026, firmado pela ALESC e Talita Francieli de Mello 

Cabral Pedroza 007294919-XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 132/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE, 

lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SEE, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1286, de 20 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 133/2026, firmado pela ALESC e 35.039.183 Ledir Cleri 

Dreher, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 133/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE, 

lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SEE, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051422-8 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90022/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90022/2026 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual aquisição de material de expediente de modo regular, para o 

atendimento adequado das demandas oriundas da estrutura administrativa e eventos da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina, nos termos do Anexo A do Termo de Referência, em conformidade com as especificações 

constantes neste Edital e em seus Anexos. 

DATA: 03/06/2026 - HORA: 14h.  

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www2.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: 0A646AACA416E753DE1D1265FCF52385B4BE17E4. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000021966-8 
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EXTRATOS  
 

EXTRATO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 40/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: AV Mídia Locações Ltda. 

CNPJ: 04.679.255/0001-83. 

OBJETO: Termo aditivo tem por finalidade prorrogar a vigência do contrato (2273477) por mais 12 (doze) meses, a contar de 

31/05/2026 até 30/05/2027 ou na hipótese da efetivação de nova contratação resultante de licitação iniciada no processo SEI 

24.0.000002015-6, antes do término da presente prorrogação, o Contrato n° 040/2022 será extinto no prazo estipulado 

previamente pela Alesc e substituído pela nova contratação, sem ônus para a Contratante. 

VALOR GLOBAL: R$1.636.002,23 (um milhão, seiscentos e trinta e seis mil e dois reais e vinte e três centavos). 

VIGÊNCIA: 31/05/2026 até 30/05/2027. 

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2026 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Lívia Rodrigues Vicentin Espíndola, Coordenadora de 

Eventos; Ingrid Lore Bachmann Cordeiro, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000019971-0 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 129/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Terceira Margem Educação e Cultura LTDA. 

CNPJ: 45.835.242/0001-33. 

OBJETO: Contratação do palestrante Guilherme de Almeida Prazeres, para ministrar palestra no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Guilherme de Almeida Prazeres, Palestrante.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 130/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadya Cristina Gottardi Sluminski. 

CPF: 741.503.169-53. 

OBJETO: Contratação da palestrante Nadya Cristina Gottardi Sluminski, para ministrar palestra no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Nadya Cristina Gottardi Sluminski, Palestrante.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 131/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neuro Saber de Ensino LTDA. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 
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OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites, para ministrar palestras no Seminário de Educação Especial 

e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 2026, no 

município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Luciana Mota Dias Brites, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 132/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986. 

CNPJ: 47.259.988/0001-71. 

OBJETO: Contratação da profissional Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, para tradução e interpretação de libras no 

Seminário de Educação Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser 

realizado no dia 21 de maio de 2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 133/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher. 

CNPJ/CPF: 35.039.183/0001-33. 

OBJETO: Contratação da profissional Ledir Cleri Dreher, para tradução e interpretação de libras no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 16/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Ledir Cleri Dreher, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 120/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Terceira Margem Educacao e Cultura Ltda. 

CNPJ: 45.835.242/0001-33. 

OBJETO: Contratação do palestrante Guilherme de Almeida Prazeres, para ministrar palestra no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 
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VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 14/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 121/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadya Cristina Gottardi Sluminski. 

CPF: 741.503.169-53. 

OBJETO: Contratação da palestrante Nadya Cristina Gottardi Sluminski, para ministrar palestra no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 14/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 122/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neuro Saber de Ensino LTDA. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 

OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites, para ministrar palestras no Seminário de Educação Especial 

e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 2026, no 

município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 14/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 123/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986. 

CNPJ: 47.259.988/0001-71. 

OBJETO: Contratação da profissional Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, para tradução e interpretação de libras no 

Seminário de Educação Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser 

realizado no dia 21 de maio de 2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 14/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  * * * ————  
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EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 124/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher. 

CNPJ: 35.039.183/0001-33. 

OBJETO: Contratação da profissional Ledir Cleri Dreher, para tradução e interpretação de libras no Seminário de Educação 

Especial e Inclusiva: Autismo, Processamento Sensorial e os Desafios da Sala de Aula, a ser realizado no dia 21 de maio de 

2026, no município de São Francisco do Sul. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 14/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051422-8 
————  *  *  *  ————  
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